
SENHOR DEPUTADO 

Contamos com o apoio de Vossa Excelência, 

na votação-da Pec:isS-B/94. -

Anistia de Militares 

Atenciosamente 

REPRESENTAÇÕES MILITARES 

ASMIR/SP 
AMPLA/RS 
ACIMAR/SP 
AMPRA/RJ 
UMNA/RJ 
UMINA/SP 
G.CEARÁ/CE 
ANALPORT/RJ 

PEC 188-B/94 

VOTE SIM 
ANISTIA AOS 
SERVIDORES 

MILITARES 



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROpPSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 183-A, DE 1994, QUE "AC~SCENTA PARAGRAFOS 6• E -r- AO ARTIGO s• DO ATO DAS DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. DISPONDO SOBRE ANISTIA QUANTO AS PUNIÇÕES APLICAOAS, ATRAVÊS DE ATOS DE EXCECÃO. A SERVIDORES MILITARES", DO SENHOR DEPUTADO ZAIRE REZENDE E OUTROS. (ANISTIA DOS MILITARES). 

TERMO DE RECEBU\fi:NTO DE EMENDAS 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 188 • A/94 

Nos termos do art. 202, § J•. do Regimento Interno. foi drvalgado na 
Ordem do Dia das Comissões prazo para apresenta~o de emenda à Proposta de Emenda à Constituição n•ua . A/94, a partir do dia 06/08/95, por da sessões • .EJgotado o prazo, não 
foram recebidu emendas. 

PARECER DA 

Sa.L. da Comiuio. ~m 2 de outubro de 1995 

- í 
~ ,, 

Sitvio ma da SÜ\la 

- /Sttntário 

COMISSÃO ESPF:ÇIAL DF:STINADA A PROFERIR PARF:ÇER À PROPOSTA 

DE EMENDA Á ÇONSTITlllÇÃO N• tSS.A, DE lfl4. OllE "ACRESCENTA 

PARÁGRAFOS 6º E -r- AO ARTIGO S" DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUÇJONAIS TRANSITÓRIAS, DISPON DO SOBRE ANISTIA QUANTO 

ÁS PUNIÇÕES APLICADAS, ATRA vts DF. ATOS D[ EXCEÇÃO, A 

SERVIDORES MILITARES". 

1 • RELA TÓRIO 

O nobre Deputado Zaire Rezende é o primeiro signatário desta Proposta de 
Emenda à Constituiç1o que objetiva acrescentar novos paragrafas ao art 8° do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal. que dispõe sobre anistia 
aos punidos por atos de exceçlo em decorrência de motivação exclusivamente política. no 
período de 18 de setembro de 1946 a S de outubro de 1988 

Verificando o processo de anistia referente i.s punições impostas pelo regime dito 
revolucionário, pós-1964. observa-se que ele se encontra baseado em três disposiúvos 
legais principais: a) Lei n• 6.683, de 28 de agosto de 1979 (Lei da Anistia). que "co,,ar;k 
an1st1a ~ dá outras providi11cias"; b) An. 4°, da Emenda Constitucional nº 26. de 27 de 
novembro de 1985, que "convoca A~mbl,ha Na<..t011al Co11s111111111e e Jà outras 
p·ovtdir,cias", e e) Ans. ~ e ~ do Ato das Disposições C )nstitucionais Transitórias, da 
C"nstituiçio Federal de 1988, que ampliou o periodo de verificação de punições desde 18 
de setembfo de 1946. .,... 



Ba.sica.mente, a Lei n• 6 .683n9. no an. 1•. tratou de anistia para os crimes políticos ou conexos com estes. Foram considerados conexos os crimes de qua.lquer natureza. rc!acion.t.dos com os crimes políticos ou pratiados com motivaçio politia. Além disso. no ut. J•, determinou que o retomo ou rcvcnio ao ser.iço ativo somef!te seria deferido para o mesmo posto ou graduaçio que o ser.idor ocupava na data do seu afastamento, fiando, entretanto, sujeito ao que v,ess,e a estabelecer o Decreto que viria regulamentar a Lei. A Lei em comento se referia a punidos com fundamento em Atos Institucionais e Complementares. Essa anistia foi cons.iderw muito tímida e, por isso, parcial. 

A Emenda Constitucional n• 26/SS, no an. 4•, renovou os termos da anistia para crimes políticos ou conexos da Lei anterior, manteve o periodo de apreciaç.lo das pumções. de 2 de setembro de 196 1 a I S de agoszo de 19 79. e se referiu a punições por atos de cxceç.io. institucionais ou complementares. Também., pela primeira vez. tratou-se de promoçio, na inatividade, ao posto ou graduaçio a que teriam direito os ser.idores, se estivessem na ativa, obedecidos os prazos de pennanencia em ativ,dade, de acordo com u leis e regulamentos enW> vigentes: Desse modo, o Congresso ampliou a anistia anterior, devolvendo aos punidos poüticos direitos subtraídos por atos discricionàrios. 

Com o advento da Constituiç1o de J 988, tratou-se de dar forma definitiva aos dispositivos de anistia. com sua recepçjo nos ans. 8° e ~ do ADCT. Assim, o a.rt. S-. caput, praticamente repete os termos da anistia contidos na Emenda ConstitucionaJ nº 26/IS, apenas ampliando o periodo de compreensão das punições. desde 18 de setembro dde 1946 até 5 de outubro de 1988, quando da promulgaç.lo da própria Constituição. Desse modo, também se refere a atos de cxc:eçio. institucionais ou complementares, e assegura promoções. na inatividade, ao posto ou graduaçio a que teriam direito os ser.1dores, como se estivessem cm serv;ço ativo. obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas a..s caractemtías e p«Uliari<Udes das carreiras e observados os respectivos regime! Jundicos. 

Embora se pretendesse que ~ivesse encerrado o assunto anistia. o an . S- do ADCT se mostroU deficiente quanto à sua regulamentação. Os §§ 2° e 5° estendenm a anistia a todos os trabalhadores civis dos setores público e privado. atingidos por diversas formas. por motivos exclusivamente políticos. e não apenas por atos de exceçio, institucionais ou complementares. Quanto aos seMdores militares, não houve uma expüciuçio adequada. considerando-se, talvez. que o conttdo no caput seria auto-elucidativo e auto-aplicávd. O tempo, comudo. mostrou que isso nio se deu :.. Muitos militares se julgaram nio convenientemente promovidos aos postos e graduações a que teriam direno Muitos outros nem sequer foram anistiados 

Por ocasião da revisão constitucional iniciad. cm outubro de 1993. pretendeu-se emendar a Constituição. com a inclusão de dispositivos. ~~ 6° e 7° ao art . 8º do AOCT. Contudo. no encernmento dos trabalhos. em maio de 1994, não se havia atingido o intento e o processo foi paralisado, com o arquivamento da proposta de emenda Ja aprovada pelo entlo Relator. 

Ainda em 1994, o nobre Deputado Zaire Rezende. de acordo com o U1. 60 da Constituiç1o, apresentou Proposta de Emenda. a Const1tu1ç1o que tomou o n" 188, de 199-4. com o objetivo de tomar rrws explicito o contcudo do an 8° do ADCT. a fim de estender a anistia aos que se julgavam n.\o completamente beneficiados. bem como aos que pretendiam sei', ainda. beneficiados. 



Q;stribuida à Comissio de Constitui,ç.io e Justiça e de Redaçào da Câmara. a 

presente proposta recebeu Parecer uninime pela adrrjssibilidade. 

Ca.oe.. agora. a esta Comisslo Especial. examinar a PEC n• l 88-A. de 1994. qU&nto 

ao mérito, conforme preceitua o art. 202. § 2°, d_o Regimento IntCITIO da Casa. 

No prazo regimental. n1o foram recebidas emendas ao projeto. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

A Lei n• 6 .683. de 28 de agosto de l 979. a chamada Lei da Anistia. recentemente 

completou dezesseis anos. Ela marcou. no nosso tempo, o inicio de uma trajetória longa e 

nem sempre tranquila em direçio à con.struç1o de uma democracia plena. de deveres e 

direitos iguais, que todos answnos. Por essa lei muitos rasileiros puderam. finalmente. 

emergir de um mundo de incertezas, sem fronteiras definidas. para a luz e para a liberdade. 

A anistia é um ato eminentemente político. Diverso. portanto. em muitos aspectos dos atos 

jurisdicionais. Tanto é assim. que no seu sentido mais amplo. anistia significa extinçio de 

uma ilicitude, com o consequente esquecimento dos atos ilícitos. que subsistem apenas 

como realidade obJetiva. Contudo, para muitos outros brllileiros ainda n1o foi possivei 

chegar a essa realidade. 

Na verdade. a Lei n• 6 683/79 trouxe urna anistia parcial . Para sua 

complementaç.io. novamente o Congresso se manifestou e incluiu na Emenda 

Constitucional n• 26/85 o an. 4°. que a ampliava. devolvendo aos punidos políticos direitos 

SYbtraidos por atos discricionários. 

A intcnçl.o do legislador de 1985 foi perfeitamente compreendida pela 

Administraçio em quase todos os setores. Todavia. devido a divergentes interpretações 

constitucionais. a Constituinte de 1988 voltou a examinar o assunto. Desse modo. acolheu 

o an. 4° d&qucia Emenda. apenas ampliando o pcriodo em que as punições teriam sido 

apijcades Assim. foi editado o art . a• do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

da arua1 Constituiçio. 

Esse artigo deveria encern.r o assunto. Os §§ 2• e 5° regulamentaram a anistia de 

todos os 5Crt'1dores civis, públicos e privados. atingidos por diversos expedientes, e nio 

apenas por atos de exceçio. institucionais e complementares. Contudo. em reiaç.lo aos 

seMdores militares., sua regulamentaçio foi deficiente. por faJta de uma melhor 

expliciUÇjo. 
; -

Uma consequência dessa deficiência. foi a aplicação irregular da anistia aos militares 

de maior gn.duaç.lo: suboficiais, subtenentcs e sargentos. das três Forças. Esse grupo 

excluído. ao receber anistia. nlo teve restituído o seu grau hierárquico concedido peJo 

Congresso. cm igw.Jdade com seu paradigma que pcrm.aneceu em atividade. Cenameme. 

essa foi a intenção a.nistiante. Porém, o art . 8º. como foi redigido. nio fala em paradigma. 

Como. emio, piomover alguém na inatividade i grad~ç.lo a que teria direito. sem faze-lo 

por comparaçio com quem tivesse sido promovido em auv,dade? 

T ..rnbén1 como consequência d& citada deficiência. nJ.o foi reconhecida, 

a.dmi.nisuarivamente. a anistia a todo um contingente de militares de menor graduaçio que. 



cm decorrência de motivaçJo exdu.sivamente política., os qua.is foram excluídos das Forças Armadas.. prejudicados em suas carreiras e impedidos de continUM no sernço ativo pejos mais diversificados expedientes, como exposições de motivos. portarias e inquéritos poüc:i&is miliwes, bem como outras decisões menores. sem cobertura.. muitas vezes. da nova legisLa.çio implantld&. 

Por essas razões é que o Legislativo foi. novamente. chamado a se pronunciar sobre o assunto anistia. 

Analisando-se detidamente o processo objeto da presente PEC. de pronto se verifica a elevada intenç1o do Dep. uire Rczende de completar o sentido de justiça. cnt.lo estabdecido nos dispositivos legais que anteriormente trataram do tema. aos set'V1dores militares. Efetivamente. sob diferentes enfoques., vê-se que para muitos a anistia a.inda nio se completou. ou mesmo. ainda n1o se iniciou. 

Considerando o contido no § 6• da PEC nº 188-A. de 199-t. constata-se direwneme os destinatários desse dispositivo: os militares punidos. de maior graduaçio. os quais. embora anistiados com base nos diplomas legais anteriores.. nio receberam todos os beneficios que esses dispositivos e:nt.io concediam.. ou seja. " .. . as promoç&s, na inat1111dai::k. ao cargo. empngo. pos10 ou graduação a que terram direrto SI est1ve~m em SITVIÇO anvo, ..... _ 

Com efeito, adminisuativamae. os requerirnettos solicitando promoções de acordo com 01 respec:tivos paradigmas foram sempre indeferidos. com a alegaçio de que os direitos pre\'istos já haviam sido satisfeitos por ocasião da Emenda ConstitucionaJ n• 26115, com u promoções e:nt.io concedidas, até as graduações de suboficial ou subtenente. embora o an. r considerasse os militares punidos como tendo deixado a situaç.io de suh-judia, e remetesse o assunto anistia para os regimes 1undicos. vale dizer. no caso. para o Estatuto dos Miliures, ou seja. a Lei nº 6.880. de 9 de dezembro de 1980. Porém. esse aspecto tem sido considerado n1o respeita.do. 

Com a interposiçlo de recursos judiciais. aruaJmentc os tnbunais estio repletos de proceuos. com diferentes decisões, e estio concedendo promoções sem uruformidade. conforme o entendimento de cada um. Só para esse grupo de atingidos há cerca de 200 (duz.emos) processos em tramitaçio. 

EntJo. como conceder u promoções requeridu. administrativamente. dentro de sisiemárica uniforme? Sabemos que. basicamente. nas três Forças Armadas. a carreira desses graduados está estruturada de modo semelhante. As diferenças mais acentuadas sio 

O Exército, de longa data. forma seus sargentos em escolas. com o ingresso a.través de proees.so setetivo aberto a todos. Durante suas CMTeiras. eles se aperfeiçoam e ganham u condições para futuru promoções, até chegu a subtenente Em casos espec1ficos podem vir a ser promcmdos a oficiais. em atMdade. e em poucos casos chegar, no máximo. ao posro de c.apitlo. 

Na Marinha a sistemàlica de ascendo é outra. Os seus S&Igentos sio guinei.dos dos quadros inferiores. a.traves de e:uustivM processos de scleç.1o e fonnaçJo. de raJ modo que so os realmente excepcionais chegam à graduaçio de Sllboficial . Promoclo a oficial. 



podendo chegar a capitão-tenente. à época das punições.. somente ocorria por restrita 

sdeç.io e escolha.. dentre os de maior mérito. 

A Aeronáutica tem uma sistemática semelhante à do Exército. É feito um processo 

aberto ~e seJeç.to. A formação é feita em escola. O graduado se aperfeiçoa e. assim. tem 

garantida a ucensio normal até suboficial . Promoção ao oficia.lato.· i época das punições. 

somente ocorriam através de concurso de admissio para cursos específicos para e.ada 

cspecialid&de de oficial. em escola própria. Assim. aquele que satisfizesse is condições 

exigid&s, entre outras. de: conceito profissional. idoncicwie moral. saúde e. sobretudo. de 

esco!arid&de no curso. era promovido aos postos de oficial. podendo. em alguns cá.sos 

chegar até a tenente-coronel. e em outros. a coronei. Contudo. a partir de 1980, a 

sistemática foi alterada. e. também na Aeronáutica., os oficiais oriundos dos quadros de 

graduados chegam. atualmente. no máximo. até o posto de capitio, em condições 

semelhantes às exigidas ao pessoal do Exército . 

Dentro das condições acima. verifica-se ser muito dificil estabelecer num simples 

~. como o aruaJ § 6º. uma condição que uniformize todas as concessões. 

Certamente, no seguimento normal <te suas carreiru. muito poucos dos punidos chegariam. 

de &to. aos postos mais altos oferecidos por cada Força. Por outro lado, e impossível 

estabelecer. através de qualquer critério. quais atingiriam esses postos. 

Entretamo. conceder a todos.. indiscriminadamente. os bencficios maiores. seria. 

quando pouco. uma grande injustiça para com aqueles que continuar~ cm itividade. 

cumpriram com desempenho exce¾ente todas suas obrigações e. devido a condições 

próprias de cada organização, n.ão lograram ultrapa..ssar barreiras que lhes foram 

interpostas.. chegando, na maior parte das vezes., apenas ao que a expectativa inicial 

indicava. 

Ainda com referência especifica a esse assunto. ha que se considerar diversos 

julgados do Supremo Tribunal Federal. cm diversos Recursos Extraordinários. como: RE 

140.616 DF; RE 140.924 OF; RE 141 290 DF. R.E 145 178 DF. RE 145 193 DF; RE 

l4S.465 DF; RE 151 174 DF; RE 145 . 180-7 DF. todos no sentido de consid~ que: 

"Em nsumo. um Caho. 011 ~;a o mt'IHH f<1'Gduauo do.v, ![raduado.( pode 

clwgar Q Subt'1~lllt 'fll' j O ma,s grauuoJo dm, f<7'cui11cuim , ,: pod,: pa.-..'iOr Q o(tc:1al. ,·omo 

]º Tuwm,:, e pak SlfT promo\'ldo como ofic,al ar,: C ap11ào 

P<Xk. Tem a poss1btluJadc!. F.m lmf!ua~,:m J11'r1d1L·a. tem a l!rpct,:tallva. Não 

tem o direi/o. O art. 8° do ADCT asseRura na 11K111v1Jad.: a., prom,)(;ik.'i a que teruzm 

d1re1to ~ tsllw.~m em ~l"'\'IÇcJ allvo. Não a.,-. .e~tra a., prvmcx:àf!s po .... -.iw,s. promoçõe., . 

que pot:kr,am v,r a alcançq,'. São s1111ações mr,dame111e dH·11mas. "' 

Está claro que o STF. dirimindo dúvida quanto a materia constitucional. fim,ou 

decido de "qvt o militar. ~SIIIJOtàrw do ~ntfic,o co,1s11111c11,a/ da amsua. ndo 11111/an:a 

direito liqu1do t certo à obtmção, atolfUÍtica e compw/1ória. das promoçiNs nftndas 110 

art. 8º do A.DCT". conforme voto proferido pelo Ministro Celso de Mello. como relator do 

RE 145 .180-7 DF. 

Consideramo$. entretanto, como dever~ Nação reconhecer a todos os atingidos. 

por motivação exclusivamente política. uma rcpa.raçjo que. embora njo chegue ao limite 

pretendido pelos interess.ados, seja de modo a promover urna com~ aos prcjuizos 



morJis e materiais causados pelos atos punitivos Desse modo. julgamos justa a concess.io 

de promoções de acordo com os resP«t1vos paradigmas. porem limitada. no max1mo, ao 

posto dt: c.apitAo-tenente ou capitão, conforme a Forç.i a que se vincuJe o anistiado. Isso 

será uma compensação que trará satisfaçlo aos anseios de rodos os atingidos. e motivara a 
t1o espcada paciiicaç.to dos benetkiados. 

Ainda com relaçio ao § 6º da PEC, deve-se ressaltar que a previs.ão de contagem 

de tempo, como se o militar tivesse permanecido no serviço ativo ate a idade limite para 

essa pcrtnanencia.. merece algumas considerações É sabido que a grande maiortr dos • 
·militares. mormente os oficia.is, dificilmente ?Cmanece em atividade até completar sua 

id.l.dc limite, por divcnas ru.ões: uma e que, quase sempre, se atinge o tempo regulamentar 

limite de permancncia no último posto ocupado. sendo. desse modo. 1nativado ex-ofjic,o; 

outra é que. tendo completldo o tempo mínimo para a inativida.de, e por razões de foro 

intimo, ou por previsível demora para nova promoção. o militu decide sua. s.iida; uma 

outra.. ainda. seria o atingimento do último posto muito antes da idade limite. sem nova.s 

pcTspectiva.s de vantagens ~ carreira. Desse modo. julgamos rmis correto que o tempo de 
serviço tm1bém esteja vincu!&do ao do paradigma_ 

Considerando o § .,. da PEC. vcritiQmos que seus termos se destinam a explicitar 

as condicio~tes que pos.sjbilitariam. na esfera administrativa. a anistia do segmento militar 

de menor graduaçio, composto por ex-cabos. marinheiros e soldados fuzileiros navais da 

Marinha.. bem como por ex-aoos da Aeronautica Os pnme1ros foram panicipcs dos fatos 
que tiveram lugar no Sindicato dos Metalúrgicos. do Rio de Janeiro. durante os dias 2S, 26 

e 27 de março, is vésperas da Revoluç1o de J I de março de 1964. e os últimos tiveram, 

tambént, panici~ nos fatos citados. além de terem cometido outru indisciplinas. 

Esse segfflento, nio tendo sido beneficiado. administrativamente. tem recorrido ao 

Judiciário. Hoje, sesurameme. existem 800 ( oitocentos) processos judiciais. na.s diversas 

insti.ncias.. por todo o Pais. Alguns desses processos ji têm decisões favoráve,s, porém a 

Adnúnistnçio tem impetrado recursos. tentando obstaculizar a conccss.io de beneficias. 

Sobre a negativa dos M"mistérios da Marinha e da Aerc-~utica cm reconhecer a 
esses graduados o direito à anistia. verifica-se que o argumento mais fone é o de que os 

fatos que conduziram is punições foram. eminenremenre, disciplinares. e que para IS 

exclusões for&m utilizados os dispositivos legais ordinarios que. a epoca, regiam a atividade milit.v. 

Forçoso, neste ponto, é que se faça uma apreciação. embora distante no tempo, dos 
fatos cntio ocorridos_ 

O período que antecedeu a Revoluçào de J I de março de 1964, 

Ênquestionaveimente, foi um periodo de efervescência pol1t1ca. com os choques inevitáveis 

entre a parte mais COnservadora da Sociedade e os movimentos de tendcncia esquerdizante, 

surgidos em todos os meios sociais: sindicais. estudantis. industnars. rurais. de servidores 

públicos_ Havia incentivos para esses movimentos ate mesmo por parte do governo ccntraJ, 
com o seu programa de reformas de base. 

Também setores militucs &c.lbaram scncfo contaminados por esses movi~os. 

Chegou _se ao pomo de aJgum.a.s associações de militares. dirigidas por ~ SOIS 

compromctidu com todo esse processo de reformas. Vlrem a promover manifestações de 

natureza política. caso especifico da as.sociaçio dos marinheiros e soldados fuzile1ros ~vais 
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e da associação dos ~s da F AB. certamente incentivados por outras associações ~ 
classe, principalmente sindicatos. 

Do livro "A Revolução e o Governo Costa e Silva". do General Jaymc Ponclla de 

Mello. Coronel à época dos fatos. sendo assim um participe daquele tempo. destacamos: 

- "O Pais \'lvta d1a.'i de tumulto I! alvorrx;o. I! sen11a-.'M.' q111: marchava em act'laado 

para a R,:\ ·ohu,:ão. tmbora o Governo 11ào ac.:red11a.ü1: .. ", 

- - -"A ·Marmha wv,a dias rerri,~1s. com a 11ki1sc:1p/111a I! a 111s11hordmaçào f(T'a.ua11do 

tntrt as praças. em geral. Os ofic:101.'i não imitam como coma a s1111açào. po1., havia 

cobertura dos comprometidos com o Gowmo. como o A/m1ra111e Aragdo. comandautt do 

Corpo (H Fu:1/ttrcJS Navais, to Alm1ra111e Paulo Màrto t 0111ros de menor posto. ": 

- "As praças havramjundado uma Associação <k Mar111M1ros e Fu:rlt1ros. e a sua 

diretoria esiava. na oau1ão, nas mãos do.s com11mstas. "; 
- "Os mannMtros ... rea/i::aram uma reumào 110 sede do Sindicato dos &mcanos 

com c.aràttr nitidamente político.": 
- "O Ministro Sylvio Mota punifl os diretores da associação. por terem participado 

dl manifestoçdo colenva dl natureza política.": 
- "No dia 25. à noite, milhares dl marmMtros t fu:iltiros ,,avais rtumram-~ no 

Sindicato dos Mttalúrg,cos ... Compareceram. amda. represe111a11tes do CGT. do próprio 

Sindicato dos Metaiúrg,cos t deputados ftdtra,s. chamados '1,ac1011ahstas'. ". 

Ainda do mesmo livro. dcsw:amos o seguinte trecho de um manif csto feito. na 

época. pelo Clube Naval. sobre o episódio do Sindicato dos Metalúrgicos: 

- "Caracteriza-~ c/ararMnle a infiltroçào d~ agentes de s11b~rsào 1,a tS1111t11ra 

das F<Jf'ÇM A~ O fNrtgo ·q11t ,s.so repre~ma para as 111st1111içõts t para o Brasil 

não potM ~r S11best1mado. ,. 

Em vista das evidênciu n1o hà como dissociar os inglórios fatos hawios com 01 

então nwinheiros e cabos. escudados nu suas associações. do momento pohtico que o 

Brasil atravessava. Insubordinações e indiscipÚnas houve. e gravissima.s.. para o modelo de 

comporwnento previsto para as Forças Armadas Por isso. esses núlitarcs acabaram 

excluídos das fileiras. Utilizou-se., ê verdade. a legislaç.lo núlir .. disponível. Todâvia. foi 
necessária. na Marinha. uma autoriz.açio presidencial especifica.., solicitada através da 

Exposiçio de Motivos n• 138, de 21 de agosto de 1964 Senio, como se justificaria a 

excluslo de· tio grande contingente de praças em tempo tio curto" Assim. julgamos que a 
motivaçio original foi, reconhecidamente, pohtica. tanto que grande pane dos envo~ 

no movimento foi processada e condenada pela Justiça Militar e. posteriormente. anistiada 

com base na Lei da Anistia. 

Após essa lei. o próprio Judiciário. cm numerosos processos. tem reconhecido essa 
motivaçlo politica para conceder anistia aos que não cheguam a ser submetidos i Justiça 

Militar, na época. Contudo, o caminho do Judiciário. como sabemos. tem suas dificuldades. 

Os tempos de tramitaçlo dos processos slo longos Hi sempre perspectiva de interposiçlo 

de muitos recursos. E assim a anistia retarda Se se abrir a pouibilidadc de anistia 

diretamente pela AdministraÇão Militar. havcri vant~gens para todos: aos punidos.. pelo 
atendimento rápido de suas reivindicações; à Justiça. pela reduçio de expedientes em 

tnmitat;!o, e • própria Administraçio, pelo encerramento desse prolongado e penoso 

proceuo dos punidos políticos. 

Julgamos. assim. que se for reconhecido. pelo Legislativo. o caráler político das 
punições. com a inclusio no Ato du o;sposições Constitucionais Transitórias do 



dispositivo previsto no § -,. da presente PEC, explicitando os principais expedientes em que 

essas pwúções se ba.scaram. ter-se-á, fina.lmerne, atendido a motivaçio básica de qU&Jquer 
anistia: a pacifjcaçio do corpo sociaJ. 

Em face de tudo que foi acima exposto, nos limites da competenaa regimenta.1 
desta Comissio EspeciaJ_ ""'-mos pda apro\la~jo da Proposta de Emendai Con.sntwçio 
n• 188-A, de 1994, na forma do Substitutivo cm anexo. 

SUSSTITUnvo Á PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO N· Ili-A,. 

DEtm 

(Do Sr. Za.ire Rez.ende e outros) 

Acrescenta §§ 6º e -,. ao an. r do Ato das 
Disposições Constitucion.tis Transitórias, dispondo 
sobre anistia quanto às punições aplicadu. aJrnes 
de aros de exceção. a servtdores militares. 

As Mesas da Cãnw-a dos Deputados e do Semdo Federal, nos 
termos do an. 60 da Constituiçio Federal, promulgam a seguinte emenda u, texto 
constituciona.J: 

Artigo único. Acrescentem-se os seguintes §§ 6° e -,. ao art. 8º do 
Ato du Disposições Constitucioiws Transitórias: 

"An. 8° 

§ 6° A anistia de que trata este arttgo, guardadas as peculiaridades 

de carreira d&s Forç.u Armadas. assegura, na 1nar1v1dade. aos militares gn~ 
abrangidos peJo disposto no caput, além dos beneficies prCVJstos em lei. o seguinte: 

I - os que na epoc.a das punições possu1am gradu.aç.ões de 
suboficia.is, subrenenres e sargentos, bem como os alunos de escola de formaç,i(i de 
sargentos e as praç.u que já houvessem sido aprovadas em exame para promoçic : 
sargento, serio promovidos, de acordo com seus paradigmas. ate os posios de capitjo..renerne ou c:apido; 

II • os que possuíam graduações de cabos. mannheiros e soldados 
fuzjJeiros navais serio promovidos. de acordo com seus paradigmas. are a graduaç.to 
máxima prevma para o seu circulo; 

III - pua os casos dos incisos f e ff antenores. sera~ompurado o mesmo tempo de seviço do respectivo paradigma. / / 

§ -,. Para os efeitos do disp0sro no ,·ap111 deste artigo. ato.'f i.lc: 
erc:<:çào são. também. todos os aros pun1t1vos. com murivaçào exclusivamente pohti~. 
praticados contra militares. com base na Exposição de .\1ot1vos n., l J 8. de 21 de agosro de 
1964, do Ministro da Marinha. e em documentos ou relaionos relativos a inqucnros 
polici&.is-militues, cuja soluçio tenha levado a exclusJo do ~rv1ço ativo desses m1i1tares." 

Sw da Comisuo. crns::,,1/ de novembro de 1 / 

oL.✓0 [/ 



:ZZZ-- PARECER DA COMISSÃO 

A Comisdo Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda l 
Collltituiçlo a• 113-A, de 1994. que "acracta ta parágrafos ,. e r ao artigo r do Ato. du 
Dilposiç6a Coutitacionail Transitórias. dispondo sobre anistia quanto às puniç6a 
aplicadas. atn"és de atos de esceçio. a servidores militam", do Senhor Zaire Reunde e 
oatrot (Anistia dos Militara), em reuniio ruli.uda hoj~ opinou. unanímemeat~ pda 
aprovaçjo. com Substitutivo. da Proposta de Emenda à Constituiçio nº lU-A/94'. 

Participaram da votaçjo nominal os seguinte, unhorts Deputados: Ary Kan. Darcy 
Codbo. Roberto Valadio. Jair Boboaa~ Sylvio Lopes. Gilney Viana. Euripedes Miranda. 
Pedro Wilsoa e Raqud Ctpiberibe. 

Sala da Comissão. em 22 de novembro de 199!. 

SU&STITUTIVO ADOTADO PELA COM lSSÃO .Á 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 18&-A. DE 199! 

(Do Sr. la.ire Rezende e outros) 

Acrescenta §§ 6º e 7° ao art . 8º do Ato das 
Disposiç.õcs Const1tuc1ona1s Transitórias. disponáo 
sobre arustta quanto as pu nições aplicadas. atraves 
de atos de exceção. a servidores militares. 

As Mesas d.a Câmara dos Deputados e do Senado Federai. nos 

termos do an. 60 da Constituiçio Federal. promulgam a seguinte emenda ao texto 

constitucional: 

Artigo único Acrescentem-se os segt ;ntes ~~ 6° e 7" ao art s• do 

Ato du Disposições Constirue1onais Trans.itonas: 

"Art. s• 

§ 6• A anistia de que trata este artigo. guardadas as peculiari<hdcs 

de carreira da.s Forças Amwia.s. assegura.. na 1nariv,1hdc. aos militares graduados 

abrangidos pelo disposto no capvt, além dos beneficios prCVtstos em lei. o seguinte: 
I - os que na époc.t da.s punições possu,arn graduações de 

suboficiais. subtenentes e sargentos. bem como os alunos de escola de fomução de 
sargentos e as praçu que Já houvessem sido aprovadas em ex.ame para promoçio a 
sargento. serio promovidos. de acordo com seus paradigmas. ale os postos de 
capu.io-tcncnte ou c.ap1tio; 



II - os que possuíam graduações de cabos. marinheiros e soldados 
fuzileiros navais serão promov,áos. áe acordo com seus paradigmas, até a graduaçlo 
máxima prevista para o seu circulo; 

III - para ~s casos dos incisos I e II anteriores~ computado o 
mesmo tempo de seviço do respectivo parad187'4· // · _..,,,.,,.,,. I J 

§ .,._ Para os efeitos do disposto no caput deste anigo. ato.<r de 
~rceçiJo sio, também, todos os atos punitivos. com motivaçio exclusivamente política, 
praticados contra militares. com base na Exposiçio de Motivos nº 138, de 21 de agosto de 
1964, do Ministro da Marinha. e em documentos ou relatórios relativos a inquéritos 
policiais-militares, cuja soluçio tenha levado i exdusão do serviço ativo desses militares." 

Sala da Comiss1o, em 22 de novembro de J 99S . 

- BrasUia - DF 


